
  Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   Processo nº 728-0200/15-0 Matéria: CONTAS DE GESTÃO – EXERCÍCIO DE 2015 Órgão: EXECUTIVO MUNICIPAL DE ALVORADA Gestor: SÉRGIO MACIEL BERTOLDI Advogados: MARITÂNIA DALLAGNOL E OUTROS PEÇA: 475566 Relatório de Auditoria: 01/2015     PEÇA: 220329 Instrução Técnica:       PEÇA: 555578 Parecer do MPC: 6607/2017 (FI)    PEÇA: 620707 Órgão Julgador: PRIMEIRA CÂMARA Data da sessão: 25-07-2017  CONTAS DE GESTÃO. DÉBITO. CONTAS IRREGULARES E MULTA. RECOMENDAÇÃO E DETERMINAÇÃO. A existência de atos lesivos aos Cofres Públicos justifica a imposição de débito. As condutas infringentes a regras e a princípios constitucionais e à legislação incidente determinam a imposição de penalidade pecuniária e o julgamento pela irregularidade das contas. As infringências ao ordenamento jurídico justificam recomendação e determinação ao atual Administrador no sentido da implementação de medidas preventivas e corretivas.   RELATÓRIO Apontadas irregularidades no Relatório de Auditoria, o Gestor, devidamente intimado, prestou Esclarecimentos (Peça 475565) e juntou documentação tida como comprobatória.  Analisando os respectivos informes, a Supervisão de Instrução de Contas Municipais – SICM entendeu pela permanência de parte dos apontes (elidido o de nº 2.2.4), opinando, ainda, pela manutenção dos débitos sugeridos nos tópicos 2.1.3 (liquidação de despesa: serviços médicos não comprovados –  R$ 297.989,39), 2.2.5 (pagamentos a maior – R$ 3.200,00) e 2.2.6 (ausência de comprovação de prestação do serviço – R$ 28.200,00). 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   Instado, o Ministério Público de Contas concluiu, em síntese, por: aplicação de multa; imposição de débito (tópicos 2.1.3, 2.2.5 e 2.2.6); julgamento pela irregularidade das contas do Administrador; ciência ao Procurador-Geral de Justiça e ao Procurador Regional Eleitoral; e “recomendação ao atual Administrador para que corrija e evite a reincidência dos apontes criticados nos autos, bem como verificação, em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido”. Cabe referir que o presente processo foi redistribuído a este Relator, nos termos do artigo 29 da Resolução nº 1.034/2015. É o relatório.  VOTO I – Presentes os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, passo ao exame do mérito.  II – Irregularidade descaracterizada  De plano, acolho as manifestações da SICM e do Parquet de Contas, no sentido do afastamento do aponte 2.2.4, referente à ausência de pesquisa de preços, em razão da documentação juntada por ocasião dos Esclarecimentos.  III – Irregularidades elididas 3.2 – Evolução desproporcional das despesas de pessoal em relação ao crescimento da receita corrente líquida. Diante de tal contexto, constatou-se, conforme anotado nos subitens seguintes, a omissão na adoção de medidas para o incremento da receita tributária (Peça 220329, pp. 55 e 56). 3.2.1 – Desatualização da planta genérica de valores para fins de incidência de IPTU. Última atualização ocorreu em 1999. Aplicação, desde, então, somente dos índices de correção monetária. Diferenças relevantes entre os valores venais utilizados para base de cálculo do ITBI em relação aos utilizados para o IPTU. Defasagem média de 948,57%. Contrariedade aos artigos 11 e 58 da LRF (Peça 220329, pp. 56 a 58). O Administrador informou que, com a conclusão dos trabalhos da comissão formada para avaliação e revisão dos valores venais dos imóveis, foi elaborado o Projeto de Lei nº 044/2016, que atualiza a planta de valores em 30%. O projeto foi aprovado, culminando com a publicação da LM  nº 3.034/2016. 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola    3.2.2 – Omissão na adoção de mecanismos eficazes de cobrança da dívida ativa. Não utilização do protesto extrajudicial das certidões, previsto na Lei Federal nº 12.767/2012. Tal medida tem se mostrado eficaz para os entes públicos e sua não utilização denota inobservância aos artigos 11 e 58 da LRF (Peça 220329, p. 58). O Esclarecente noticiou que já foram iniciados os procedimentos para implantação do protesto das certidões de dívida ativa. Também referiu que o Decreto Municipal nº 044/2016 passou a regulamentar o protesto de CDAs, assim como foi firmado convênio com o Instituto de Estudos de Protestos do Rio Grande do Sul – IEPRO. Da análise das inconformidades antes referidas, tenho que, não obstante caracterizadas no exercício em tela, as ocorrências foram sanadas pelo Administrador a posteriori, razão pela qual restam elididas.  IV – Irregularidades não elididas Considerando os elementos constantes nos autos, verifico estarem caracterizadas as seguintes irregularidades durante o período em análise:   a) Irregularidades passíveis de fixação de débito 2.1.3 – Foram constatadas deficiências de fiscalização e inconsistências na comprovação da prestação de serviços médicos terceirizados pelo Município junto à empresa Saudex Sistema Integrado de Saúde Ltda. Em procedimentos de observação direta e entrevistas detectou-se: a) comprovação inconsistente da prestação de serviços, com fichas de ponto preenchidas manualmente, com horários “britânicos” e divergentes das informações coletadas pela Auditoria; b) ausência de fiscalização efetiva sobre a prestação dos serviços, com procedimentos sem identificação do servidor competente e algumas vezes com atestado sem a presença de fichas de horário, bem como com informações divergentes do apurado em auditoria; c) utilização, sem respaldo no contrato, de equivalência entre número de atendimentos e horas trabalhadas; d) discrepâncias significativas entre os quantitativos de horas pagos e aqueles noticiados pela Auditada e pelos servidores entrevistados. A utilização de circularização entre horários informados pelo Município, quantitativos informados pela empresa nos expedientes de liquidação e resultados de observação direta e entrevistas realizadas pela Equipe de Auditoria resultou na apuração de cumprimento a menor de horas, com uso dos denominados “critério I” (baseado em informações do Município) e “critério II” (baseado nas entrevistas aos servidores) no período. Pelos mesmos critérios, 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   apurou-se pagamento injustificado, considerando o valor da hora. Amostra restrita a parte dos profissionais que deveriam prestar os serviços, considerando que o conteúdo das entrevistas e verificações no local foi igualmente restrito. Grande perda do potencial de atendimentos que poderiam ser realizados no ano. Irregularidade já constante no Processo  nº 1701-0200/14-71, com proposta de advertência ao Administrador de que poderia haver futura determinação de restituição dos valores em caso de omissão na adoção de providências naquele exercício. Inobservância ao artigo 63, parágrafo 2º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/1964, Contrariedade aos princípios constitucionais da economicidade e eficiência. Propostas de débito apurada sobre dois critérios a serem escolhidos pelo Julgador: pelo “critério I”, no valor de R$ 297.989,39, e pelo “critério II”, no valor de R$ 361.672,77 (Peça 220329, pp. 17 a 27). Em sua defesa, o Gestor afirmou que o contrato criticado é aferido por hora e que os serviços foram executados. Aduziu que “os controles foram aprimorados e que a carga horária dos médicos especialistas está sendo cumprida rigorosamente”. Por fim, noticia abertura de processo administrativo para apurar qualquer suspeita de irregularidade na execução do contrato. De pronto, anuo às considerações lançadas pela SICM e pelo MPC, de cujo parecer reproduzo o seguinte excerto:   O SIM II estabelece a improcedência das justificativas apresentadas pelo Administrador, destacando que este não comprovou documentalmente a alegada disponibilização dos médicos. De fato, o Anexo II do Termo Aditivo do Pregão Presencial Nº 040/2011 (peça 368446), que serviu de base para os demais termos aditivos, fixa, para cada lote, o número de profissionais a ser empregado e a respectiva carga horária, bem como o valor a ser pago por hora prestada, expressando o valor mensal e o total do lote em 12 meses. Ou seja, o número de atendimentos não é parâmetro nem para os pagamentos nem para a verificação da prestação de serviços. Para a perfeita liquidação da despesa, cumpre ser demonstrado que estiveram a disposição do Município, durante a carga horária prevista, os profissionais nos números e especialidades contidas no já citado Anexo II. Todavia, a Equipe de Auditoria constatou e demonstrou, por informações prestadas pela própria auditada e por entrevistas aos servidores, que os documentos utilizados para liquidar a despesa não                                         
1 Contas de Gestão referentes ao exercício de 2014, pendente de julgamento. 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   correspondiam a realidade da prestação de serviços, restando inconteste a existência de pagamentos injustificados2. De outra parte, ressalta esta Agente Ministerial que os elementos trazidos aos autos relacionados com o presente exercício caracterizam de forma suficiente, por si mesmos, a existência de prejuízo ao Erário passível de glosa. No que tange à quantificação do prejuízo, entende o Ministério Público que o cálculo a ser adotado é o que utiliza as informações prestadas pela própria Auditada, consolidado no denominado Critério I pela Equipe de Auditoria, por traduzirem dados que estavam, efetivamente, à disposição da Administração Municipal e que poderiam ter sido utilizados para a liquidação da despesa. Diante do exposto, e acolhendo as manifestações da Área Técnica, opina o Ministério Público pela manutenção da inconformidade e pela fixação de débito no valor de  R$ 297.989,39. (Grifos no original.)  Insta frisar que o débito foi construído com base no cotejo das informações prestadas pelo próprio Município (Secretaria Municipal de Saúde – SMS) frente aos quantitativos informados pela empresa nos expedientes de liquidação. As discrepâncias encontradas pela Equipe somam uma diferença anual de 3.832,4 horas (não prestadas e pagas – “critério I”). O quantitativo de horas não cumpridas foi ainda maior quando da realização, pela Equipe, de procedimentos de observação direta e entrevista (critério II). Igualmente relevante reproduzir as conclusões do Relatório de Auditoria quanto ao impacto social da apontada deficiente prestação de serviços: A relevância do achado não se encerra no volume de recursos públicos que foram ou podem estar sendo vertidos sem a contraprestação do serviço, mas, principalmente, no valor humano que o acréscimo daquelas diferenças de horas seria capaz de realizar na vida das pessoas que precisaram de atendimentos médicos durante o ano de 2015.  Se considerarmos, por exemplo, a quantidade média de 3 atendimentos por hora, considerada razoável na prática médica3, ter-                                        
2 E, além desse prejuízo monetário, logrou a Equipe de Auditoria demonstrar que, caso tivessem sido 
efetivamente prestadas as horas contratadas, haveria um significativo aumento no número de 
atendimentos, resultando em benefício direto aos usuários dos serviços de saúde pública. 3 O CREMERS, nos termos do que dispõe a RVDC nº 96.018393-0, sustenta que, na situação do atendimento a pacientes em regime ambulatorial por meio de consultas marcadas previamente, o número máximo de pacientes a serem atendidos por jornada de 04 (quatro) horas de trabalho fica limitado em 12 (doze) – ou seja, 3 pacientes por hora  (disponível no item “número de atendimentos por carga horária” constante do link http://www.cremers.org.br/ index.php?indice=33, acesso em 30/12/2015). Já na publicação “Orientações para proceder 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   se-ia que, apenas dos profissionais do universo da amostra, o Município está deixando de obter 9.077 (3.025,7 x 3), segundo o Critério I, ou 10.462 (3.487,4 x 3), segundo o Critério II, atendimentos por ano4.    E sobre a realidade vivida pela população usuária é oportuno mencionar que, conforme informado pela Auditada (Peça 368432), o paciente pode esperar, entre agendamento e consulta, entre 10 e 40 dias, mas, para atendimento clínico de algumas especialidades, há fila de meses e até mais de um ano: (...) Também é oportuno mencionar que, em situações de ausência de controle de horários idôneos, o Ministério Público Federal (MPF) tem ajuizado ações civis públicas em várias partes do País nas quais vem obtendo liminares determinando que a Administração, em 60 dias, implante o ponto eletrônico5. (Grifos no original.)  Ainda, julgo pertinente reproduzir o Ofício nº 17, de 18-04-20176, expedido pela Unidade de Controle Interno em resposta a questionamento da Equipe acerca as formas de controle da carga horária por parte dos profissionais Médicos alocados pela empresa Saudex Sistema de Saúde:                                                                                                                  Auditoria na Atenção Básica”, o DENASUS menciona como parâmetro para cálculo da capacidade potencial de recursos humanos o parâmetro a relação de 4 atendimentos p/hora (disponível em http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwjI2KeW7IPKAhWDkpAKHW_eA74QFgggMAA&url=http%3A%2F%2Fsna.saude.gov.br%2Fdownload%2FORIENTACOES%2520ATENCAO%2520BASICA%2520ULTIMA%2520VERSAO170904.doc&usg=AFQjCNHJCp7QXr9rXAUaWvpmHJtLyIW42A&bvm=bv.110151844,d.Y2I, acesso em 30/12/2015). 4 Para tanto, multiplicou-se as diferenças de quantitativos de horas, expostos na tabela 3 (que são 3.025,74 e 3.487,40), por 3 (quantidade média de atendimentos por hora). 5 Exemplo dessa atuação se extrai de noticia publicada, recentemente, no site do MPF (disponível em http://www.mpf.mp.br/rn/sala-de-imprensa/noticias-rn/liminar-concedida-ao-mpf-obriga-prefeitura-de-pau-dos-ferros-a-instalar-ponto-eletronico. Acesso em 17/05/2016): A Justiça concedeu ao Ministério Público Federal (MPF) em Pau dos Ferros uma liminar obrigando a Prefeitura local a implantar, dentro de 60 dias, o Sistema de Registro Eletrônico de Ponto (SREP) e exigir de todos os servidores públicos da área da saúde, em especial dos médicos e dentistas, esse registro. Documentos fornecidos pelo próprio Município comprovaram que muitos profissionais não cumprem as jornadas mínimas exigidas (...) Dos 38 municípios da área de atuação da Procuradoria da República em Pau dos Ferros, metade assinou termos de ajustamento de conduta (TACs) com o MPF, relativos ao controle dessas jornadas. O Município de Pau dos Ferros foi um dos 19 que se recusaram a assinar esse acordo. (...) Os registros de ponto confirmaram esse descumprimento, com a conivência do prefeito e em prejuízo da população. Foram encontrados casos de médicos que assinavam diariamente sempre com “pontualidade excepcional britânica”, das 13h00 às 17h00 por exemplo, como se não chegassem ou saíssem um minuto sequer antes ou depois do horário, um forte indício de fraude. (...) (Grifou-se). 6 Constante nos Papéis de Trabalho da Equipe de Auditoria referentes ao Processo de Contas de Gestão de 2016 (nº 1200-0200/16-0). 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   Em relação aos profissionais médicos terceirizados da empresa SAUDEX, entramos em contato com o fiscal do contrato, Dr. Thiago Silva de Almeida, este nos relatou que o controle de carga horária dos profissionais terceirizados pela SAUDEX tem se tornado uma tarefa árdua. No ano de 2016 iniciou-se um trabalho de resgate da moral no aspecto de cumprimento de horário, passou-se a cobrar de cada profissional terceirizado o comprimento do seu contrato de trabalho. Desde então os descontos para quem não cumpre o horário de trabalho tornaram-se mais frequentes e estes passaram a executar suas tarefas na carga horária programada. No tocante à fiscalização contratual tem-se buscado uma forma mais eficiente e célere de executar o processo, hoje tal processo inclui folha ponto mensal para todos os servidores terceirizados, esta fiscalizada “in loco” pelo coordenador de cada unidade de trabalho que assina no final da folha dando ciência das informações contidas nesta. Após os dados das folhas ponto são tabulados em planilha específica para cálculo de carga horária e valores. Discrepâncias presentes são verificadas conferindo as informações com as cópias das agendas, outras agendas ainda escolhidas aleatoriamente são verificadas. As cargas horárias e consequentemente os valores que não conferem com exigido são devidamente descontados. Após os relatos do fiscal Tiago selecionamos a fatura do mês de nov/2016, solicitamos as folhas ponto e o relatório de conferência do serviço executado. Conciliamos as folhas pontos com o relatório de conferência do serviço executado e identificamos que as folhas ponto permanecem manuais com horários uniformes (pontualidade britânica), porém constatamos que os dias em que não houve o registro de horário na folha ponto (dias não trabalhados), estes foram descontados. Contudo podemos dizer que houve um aprimoramento no controle de carga horária dos profissionais médicos terceirizados.  Também conforme relato do fiscal Tiago e a servidora Regiane, a atual gestão trabalha no rumo de aplicar o uso de ponto biométrico para controle de carga horária dos profissionais em todas as suas unidades de atendimento, incluindo-se profissionais terceirizados que ainda persistam no município.  2.  Em relação à instauração de processos tendentes a apurar responsabilidades e buscar eventuais restituições de valores, conforme item “b” da referência RDI, o Secretário Municipal de Administração – Luiz Carlos Telles Lopes, informou que foi instaurado Processo Administrativo Especial com esse objetivo. O processo foi instaurado em 14-11-2016, a fim de elucidar possíveis irregularidades ou atos ilícitos cometidos no contrato de prestação de serviços da empresa SAUDEX - Sistema Integrado de Saúde Ltda (Contrato nº 002/2012), o qual está em fase de instrução, tendo previsão encerramento nos próximos 30 dias. (Grifei.)  



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   Nesse contexto, considerando que cabia ao Administrador oferecer uma comprovação satisfatória de que os quantitativos de horas foram efetivamente executados, sobretudo diante do contexto revelado já na Auditoria referente ao exercício anterior, determino o ressarcimento ao Erário do valor  R$ 297.989,397 (critério I - jornadas extraídas das informações prestadas pelo próprio Município)8.  2.2.5 – Na contratação do software e-Cidade junto à empresa DBSELLER Serviços de Informática Ltda., decorrente da Dispensa de Licitação nº 08/2015, foi prevista a capacitação dos servidores para uso da ferramenta eletrônica. Constatou-se fragilidade nos controles estabelecidos para acompanhamento do serviço de capacitação contratado. Ausência de detalhamento a respeito dos serviços que deveriam ser prestados. Previsão apenas de horas de disponibilidade dos profissionais que iriam ministrar as capacitações. Inexistência de métrica para estabelecer se o treinamento aplicado foi efetivo ou não. Custo da hora em R$ 100,00. Previsão de quatro módulos de oito horas diárias. Contudo, constatou-se pagamento por horas referentes a dia sem expediente e sem demonstração de quaisquer atividades extraordinárias pelos servidores. Assim, entendo pela restituição do valor de R$ 3.200,00 (Peça 220329, pp. 37 a 41). 2.2.6 – Nas circunstâncias narradas no apontamento 2.2.5, verificou-se a existência de pagamentos de horas referentes à capacitação de servidores para o uso das ferramentas da solução de informática e-Cidade sem a respectiva comprovação da prestação do serviço. Confusão entre os termos contratuais “suporte” e “treinamento”.  Fixação de valores diferentes para pagamento de “suporte” (R$ 70,00) em comparação ao preço para “capacitação” (R$ 100,00).  Apurou-se, por informações do Município, que o número total de horas de capacitação efetivamente prestadas totalizou 1.478, porém foram pagas 2.418 horas. Com base na diferença entre o valor do suporte em relação ao do treinamento, qual seja, R$ 30,00 por hora, calculou-se o valor referente ao prejuízo ao Erário. Proposta de restituição do valor de R$ 28.200,00 (Peça 220329, pp. 41 a 47). Em Esclarecimentos conjuntos para os subitens 2.2.5 e 2.2.6, o Gestor referiu abertura de procedimento administrativo, ainda não concluído, para                                         7 Do total de R$ 366.475,07 exibido na tabela 4, subtraiu-se as diferenças de R$ 34.242,84 e R$ 34.242,84, relativas aos meses de novembro e dezembro, em razão dos pagamentos atinentes aos serviços prestados nesses meses não ter ocorrido no Exercício de 2015. 8 Somente sobre a amostra sobre a qual, além de haver informação prestada pelo Município, houve procedimento de entrevista. 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   ressarcimento ao Erário dos valores apontados, inclusive mediante futuros descontos sobre valores que a empresa tem a receber. Na esteira das considerações lançadas pela SICM e pelo Parquet, apesar do Responsável reconhecer as falhas e anunciar adoção de medidas para reposição, o documento da Peça 475684 não identifica a entrada dos valores nos Cofres Públicos, não havendo, portanto, comprovação da retenção noticiada pela Defesa.  Diante disso, tenho que a falha restou satisfatoriamente caracterizada nos autos, a também ensejar a imposição de débito (R$ 3.200,00 –2.2.5 e R$ 28.200,00 – 2.2.6), reprisando a possibilidade de o Administrador vir a comprovar o efetivo ingresso do numerário, o que pode se dar pela via recursal.  b) Outras irregularidades  1.1 – Descumprimento da carga horária de trabalho pelos servidores Médicos, efetivos e contratados. Ausência de controle efetivo da frequência e efetividade. Marcações “britânicas”, incompletas e irregulares. Constatou-se também, por meio de entrevistas e visitas in loco, que os Médicos não cumpriam toda sua jornada de trabalho. Calculou-se a perda de atendimento em razão do não cumprimento das horas de trabalho, resultando em uma estimativa de 85,73% de ampliação nos atendimentos, caso houvesse observância da carga normal. Irregularidade recorrente, conforme apontamentos nos Processos de nºs 426-0200/10-0, 930-0200/13-0 e 1701-0200/14-7. Necessidade de implantação de ponto eletrônico. Sugestão de que, em caso de reincidência em futura auditoria, o apontamento poderá resultar em determinação de ressarcimento ao Erário. Contrariedade aos princípios constitucionais da economicidade e da eficiência (Peça 220329, pp. 04 a 09).  O Gestor reconheceu a ocorrência e noticiou a abertura de sindicância, em 05-12-2016, para apurar supostas irregularidades. Por fim, destacou que, para qualificar a forma de controlar o efetivo labor dos servidores, foram contratados pontos biométricos “que estão sendo instalados”, sendo que “o sistema encontra-se em fase de teste”.  Como bem referido pela Equipe, a fragilidade no registro de ponto dos profissionais Médicos é apontada há diversos exercícios, sendo que, nas Contas de Gestão de 20139, de minha relatoria, o ora Esclarecente informou em sua Defesa, datada de 30-09-2014, que o ponto biométrico estava “em fase de                                         9 Processo nº 930-0200/13-0. Decisão nº TP-0670/2016, Relator o Conselheiro Cezar Miola. Foi interposto Recurso de Reconsideração nº 13140-0200/16-0, pendente de julgamento. 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   implantação” (fl. 416 daqueles autos). Já nos presentes autos, o Gestor alegou, em 06-12-2016, que os pontos biométricos “estão sendo instalados”, passados mais de dois anos da noticiada implantação. Além disso, as medidas anunciadas (abertura de sindicância e pontos biométricos), caso concluídas, só produzirão efeitos a partir do exercício de 2017, razão pela qual a inconformidade resta caracterizada em 2015.  Adicionalmente, cabe renovação da determinação expedida em pelo Tribunal Pleno em 21-09-2016, quando do julgamento das Contas de Gestão de 201310, para que o Administrador implemente medidas efetivas no sentido de que os servidores registrem rigorosamente sua jornada, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade, da moralidade e da impessoalidade (art. 37 da CF).  2.1.1 – Terceirização irregular de serviços de saúde referentes à Estratégia Saúde da Família. Caracterização de mera intermediação de mão de obra em contrato firmado com a empresa Saudex Sistema Integrado de Saúde Ltda. Falha reiterada desde o exercício de 2006. No exercício de 2015, foi liquidado o valor de R$ 5.474.471,71 (Peça 220329, pp. 13 a 16). 2.1.2 – As despesas referentes ao contrato de terceirização de serviços de saúde referidas no aponte 2.1.1 não foram computadas como gastos com pessoal, mas sim como “outros serviços de terceiros – pessoa jurídica”. Contrariedade ao disposto no artigo 18, caput, da LRF. Com a terceirização, foram liquidados R$ 5.474.471,71 no exercício de 2015. Tal valor deve ser considerado para apuração do percentual de gastos com pessoal, conforme determina o artigo 19 da LRF (Peça 220329, pp. 16 e 17). A terceirização irregular de mão de obra na área da saúde é situação recorrente no Município de Alvorada, sendo abordada há dez exercícios (desde 2006).  No tocante à matéria, em diversos julgamentos posicionei-me no sentido de que a terceirização da Estratégia Saúde da Família (ESF) configura verdadeira intermediação de mão de obra, uma vez que, em se tratando de atividade de caráter permanente, cuja competência é do Município, o provimento deve se dar por meio de concurso público, havendo infringência ao artigo 37, II, da Constituição da República.  Ao enfrentar a matéria no julgamento das Contas de Gestão referentes a 2013, assim me manifestei:                                          
10 Vide nota anterior. 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   Conforme se observa no Anexo II do Contrato (fl. 233), além dos profissionais que devem compor as Equipes da Saúde da Família, nos termos da legislação vigente11, constam médicos especialistas que não fazem parte da equipe multiprofissional da ESF: Neurologistas, Cardiologistas, Endocrinologistas, Ortopedista, Reumatologista, Urologista, Pneumologista e Psiquiatras. Dos três níveis de Atenção à Saúde no âmbito do SUS – Atenção Básica, Média e Alta Complexidade –, a Estratégia Saúde da Família foi consolidada como forma prioritária para reorganização da Atenção Básica, enquanto os profissionais médicos especializados são componentes da Média Complexidade12:  A média complexidade ambulatorial é composta por ações e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde da população, cuja complexidade da assistência na prática clínica demande a disponibilidade de profissionais especializados e a utilização de recursos tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento. Nessa esteira, mostra-se equivocada a inserção desses especialistas no objeto contratual13, que refere somente a execução da Estratégia Saúde da Família. Por outro lado, embora haja incorreção na descrição do escopo, entendo que a irregularidade apontada limita-se                                         11 De acordo com a Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 (disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html): “São itens necessários à estratégia Saúde da Família: I - existência de equipe multiprofissional (equipe saúde da família) composta por, no mínimo, médico generalista ou especialista em saúde da família ou médico de família e comunidade, enfermeiro generalista ou especialista em saúde da família, auxiliar ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde, podendo acrescentar a esta composição, como parte da equipe multiprofissional, os profissionais de saúde bucal: cirurgião dentista generalista ou especialista em saúde da família, auxiliar e/ou técnico em Saúde Bucal; (...) Especificidades dos profissionais de Saúde Bucal das equipes de saúde da família Os profissionais de saúde bucal que compõem as equipes de saúde da família podem se organizar nas seguintes modalidades: I - Cirurgião dentista generalista ou especialista em saúde da família e auxiliar em saúde bucal (ASB) ou técnico em saúde bucal (TSB); e (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.012 de 26.12.2012). II - Cirurgião dentista generalista ou especialista em saúde da família, técnico em saúde bucal (TSB) e auxiliar em saúde bucal (ASB) ou outro técnico em saúde bucal (TSB). (Redação dada pela PRT GM/MS nº 3.012 de 26.12.2012). (...)” (Grifo nosso) 12 Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência de Média e Alta Complexidade no SUS / Conselho Nacional de Secretários de Saúde. – Brasília: CONASS, 2007. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/colec_progestores_livro9.pdf 13 CLAUSULA PRIMEIRA — Do Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para prestação de serviços de equipes médicas para atender à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, aos atendimentos da estratégia saúde da família (fl. 229 dos autos). 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   aos profissionais que atuam na Atenção Básica14, não abrangendo os especialistas.  Ocorre que o Pacto de Gestão (2006)15 estabeleceu que as ações e os serviços de Atenção Primária são responsabilidades que devem ser assumidas por todos os Municípios. As demais ações e serviços de saúde serão atribuídos de acordo com o pactuado e/ou com a complexidade da rede de serviços – levando em conta a economia de escala e a equidade no acesso da população, sempre pactuada na Comissão Intergestores Bipartite (CIB).  Assim, afasto o apontamento relativamente aos médicos especialistas e o mantenho quanto à contratação de profissionais para execução da Estratégia Saúde da Família, determinando a expedição de recomendação para que, in casu, o Município contrate os profissionais por meio da realização de concurso público, atentando ainda para a determinação exarada ainda no exercício de 2007, nos autos do Processo nº 04461-0200/07-2. Por fim, cumpre registrar, no tocante às despesas decorrentes da irregular terceirização de serviços públicos, que tais montantes foram considerados para fins do cômputo da despesa total com pessoal no Processo de Contas de Governo (nº 00469-02.00/13-0 – fls. 234 e 235), sem que isso tenha representado, no entanto, superação dos percentuais máximos fixados pela LRF.  Nos termos expostos, mantenho a inconformidade em relação à contratação de profissionais para execução da Estratégia Saúde da Família, renovando a recomendação expedida no processo referente a 2013 para que, in casu, o Município contrate os profissionais por meio da realização de concurso público. Por fim, cumpre registrar, no tocante às despesas decorrentes da irregular terceirização de serviços públicos, que tais montantes foram considerados para fins do cômputo da despesa total com pessoal no Processo de Contas de Governo (nº 729-0200/15-3 – Peça 446251, pp. 31 e 32), havendo                                         14 Médicos da Família, Clínicos Geral, Dentistas, Auxiliar de Saúde Bucal, Técnico de Higiene Bucal, Enfermeiras e Técnicos em Enfermagem. 15 PORTARIA nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. Divulga o Pacto pela Saúde 2006 - Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto. Disponível em (consulta em 04/01/2016): http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0399 _22_02_2006.html 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   superação dos 90% do limite de que trata o artigo 59, § 1º inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101/200016.  2.2 – Irregularidades no Contrato nº 16/2015, referente a serviços de informática (em especial o software e-Cidade), celebrado mediante o Processo de Dispensa de Licitação nº 08/2015 com a empresa DBSELLER Serviços de Informática Ltda., no valor total de R$ 989.300,00 (Peça 220329, p. 27). 2.2.1 – Dispensa de licitação sem justificativas válidas. Questão debatida na Inspeção Especial nº 8222-0200/15-1, em que se determinou análise neste Processo de Contas de Gestão. Dispensa fundamentada em emergência ou calamidade púbica, nos termos do artigo 24, inciso IV, da Lei de Licitações, sem materialização de tal hipótese. Os problemas no sistema de informática persistiam há mais de 5 anos. Ausência de adequado planejamento. Anterior processo de licitação suspenso por cautelar deste Tribunal de Contas. Não abertura de outro certame. Contrariedade ao artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993. Descumprimento dos princípios licitatórios da isonomia, da proposta mais vantajosa e da economicidade (Peça 220329, pp. 28 a 32). 2.2.2 – Inexistência de requisitos legais para determinação de marca e modelo, ocasionando indevida restrição da competividade na Dispensa de Licitação nº 08/2015 para a implantação da solução e-Cidade. Interpretação indevida da Lei Estadual nº 11.871/2002, que estabelece preferência para softwares livres na aquisição de programas de informática para a Administração Pública. A preferência ao produto contratado, de marca e modelo determinados, causou indevida restrição à competitividade. Número restrito de prestadoras que dominam a solução e-Cidade. Inexistência de estudos sobre ferramentas alternativas. Contrariedade ao artigo 3º da Lei de Licitações. Violação aos princípios da isonomia, impessoalidade, ampla competição, proposta mais vantajosa e economicidade (Peça 220329, pp. 32 a 35). 2.2.3 – Ausência de justificativa para escolha da empresa fornecedora do e-Cidade. Não cumprimento do artigo 26, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/1993 (Peça 220329, p. 35).                                         
16  PERÍODO  % (DP/RCL) 1ºQ/15  52,49 2ºQ/15 52,49 3ºQ/15  53,36 
 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   2.2.7 – Ausência de planejamento da área de tecnologia de informação. O último Plano Diretor de Informática foi elaborado para o período de 2008 a 2010. Necessidade de elaboração de um plano que contenha, dentre outras previsões, o quantitativo e a capacitação de pessoal relacionado a essa área, a instituição de um comitê com o objetivo de gerenciar e acompanhar a correta condução do plano elaborado e o estabelecimento de mecanismos de controle e acompanhamento para garantir a sua periódica avaliação e atualização. Deficiência de planejamento na área. Violação ao primado constitucional da eficiência (Peça 220329, pp. 47 e 48). A legalidade da Dispensa da Licitação n° 08/2015 foi abordada nestes autos em atendimento à determinação contida na Inspeção Especial  nº 8222-0200/15-1, de relatoria do Conselheiro Marco Peixoto, que resultou em medida acautelatória ao processo de contratação do Pregão Presencial  nº 43/2015:  Quanto à escolha do software e-cidade pela Municipalidade de Alvorada, verifico que, após o longo périplo descrito tanto pela Equipe de Auditoria como pelo Gestor em suas razões de agravo, o referido software encontra-se instalado e funcionando naquele Órgão. Por intermédio da dispensa de licitação nº 08/2015, foi contratada emergencialmente a empresa DBSeller Serviços de Informática Ltda., a custo de R$ 989.300,00, para realizar serviços de migração, implantação, customização e treinamento do software e-cidade. Posteriormente foi efetuado novo contrato emergencial com a empresa Libre Soluções para dar continuidade às atividades de implantação, migração e customização, capacitação, suporte e manutenção do software de Gestão Municipal e-cidade, devendo as possíveis falhas nas referidas contratações serem analisadas no processo de Contas de Gestão do Administrador no exercício de 2015. Digo isso porque o software livre e-Cidade já se encontra devidamente instalado e funcionando parcialmente no Município de Alvorada. Assim, uma vez já instalado o software e dispendidos mais de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), tenho que esse não é o momento adequado para análise da ausência ou não isonomia na escolha do software. Essa matéria deverá ser tratada no processo de Contas de Gestão relativo ao exercício de 2015, no qual será verificada a legalidade da dispensa da licitação n° 08/2015. (Grifei.)  Nesse cenário, a Equipe bem demonstrou a inexistência de situação emergencial que justificasse o enquadramento havido (art. 24, IV, da LF  nº 8.666/1993), uma vez que há clara menção de que os problemas relatados junto à empresa anterior (STARNET) já persistiam há 5 anos. Assim, ainda que 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   houvesse necessidade de buscar novas soluções, a mera insatisfação quanto à prestação de um determinado serviço não é suficiente para caracterizar uma situação de emergência ou calamidade pública. Além disso, a criticada dispensa foi procedida somente após o final do contrato com a STARNET, cuja vigência era conhecida de longa data. Como bem pontuado no Relatório de Auditoria, se a ausência da solução de software paralisaria a prestação de tantos serviços públicos, e nenhum ato licitatório havia sido realizado desde então, fica demonstrado que houve falha no planejamento e na gestão de riscos por parte da Administração.   E, em relação à alegada defasagem tecnológica, mencionada na Comunicação Interna nº 30/2015, constante do processo de Dispensa de Licitação nº 08/2015, tem-se que a mesma não se configurou de modo abrupto, imediato e muito menos imprevisível: “pelo contrário, foi o resultado natural de anos de omissão do acompanhamento tecnológico” (Peça 220329, p. 31). Assim, tenho por configuradas as inconformidades apontadas.  3.1 – Irregularidades na concessão e manutenção de incentivos fiscais previstos na Lei Municipal nº 961/1998. Concessão de isenção de tributos à Digitel S.A. Indústria Eletrônica. A empresa recebeu, em 2006, imóvel pertencente ao Estado do RS que, em 2007, passou à sua propriedade. Isenção inicialmente concedida sob a condição de prévia instalação da empresa. A beneficiada protocolou “reconsideração” para obter a isenção imediata sob o argumento de que a demora das instalações estava ocorrendo somente em razão de dificuldade na obtenção da licença ambiental junto à FEPAM. Para equacionar a questão, foi celebrado termo de compromisso, dando-se prazo de 06 meses à Digitel para que iniciasse a instalação, sob pena de pagamento posterior dos tributos isentos. Nesse ínterim, estava tramitando a Execução Fiscal nº 003/1080016091-2 para cobrança dos tributos não pagos pela beneficiária. Em 30-03-2012, foi concedida a isenção de todos os tributos municipais lançados entre maio de 2006 e maio de 2016. A empresa obteve alvará de funcionamento em 05-01-2012. Em 05-12-2013, sobreveio a informação de que somente 23 empregados da empesa do total de 181 eram residentes em Alvorada, o que contraria requisito de isenção previsto no artigo 11 da citada LM nº 961/1998. A Procuradoria do Município, após requerer penhora on line nos autos, solicitou a extinção da execução fiscal no que se refere às dívidas de IPTU, sob o fundamento da inexigibilidade dos créditos. Foram encontradas irregularidades quanto à concessão de isenção durante o exercício de 2015, como narrado nos subitens a seguir (Peça 220329, pp. 48 a 51). 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   3.1.1 – Em relação ao incentivo fiscal acima referido, constatou-se inobservância da lei de regência no tocante ao termo inicial de isenção. O artigo 6º da Lei Municipal nº 961/1998 prevê a isenção de tributos por dez anos a empresas que se instalarem no Município. A Digitel requereu o benefício em  15-02-2008, tendo iniciado suas atividades em 17-07-2012. A isenção fiscal, porém, foi concedida desde 26-05-2006, de forma retroativa. Além disso, apenas pequena parcela dos empregados da empresa reside no Município, o que contraria a norma de regência. A isenção no período de 2006 a 2009 somou o valor de R$ 1.823.387,72 em tributos não exigíveis. Inobservância ao disposto nos artigos 6° e 7° da referida norma. Proposta de determinação à Auditada, a fim de que promova a revisão das isenções fiscais (Peça 220329, pp. 51 a 54). 3.1.2 – Isenção de ISSQN em desacordo com a Lei nº 961/1998 e o 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. A previsão de isenção de ISSQN no artigo 8º da referida lei refere-se somente aos serviços realizados por terceiros para as empresas instaladas. Não obstante, foi concedida isenção total de tributos municipais à Digitel. Não observância da vedação de incentivos que resultem em alíquotas inferiores a 2% prevista no artigo 88 do ADCT. Proposta de determinação de revisão das isenções fiscais, sob pena de possível imputação de débito (Peça 220329, pp. 54 e 55). O Administrador ofertou Esclarecimentos simultâneos para os apontes retro, noticiando que, no Processo nº 27514/2016, consta “decisão” expedida em 17-10-2016 acerca da anulação dos respectivos atos administrativos. Adoto, por pertinente, as considerações lançadas pela SICM:  Apesar da Auditada atender à necessidade de revisão das isenções fiscais em processo a tramitar no âmbito administrativo, tem-se que o aponte não diz respeito somente a essa providência.  Irregularidades foram constatadas e restaram incontroversas nos autos, com violações à lei de regência e a dispositivos do ADCT, com prejuízos relevantes à arrecadação municipal. Ademais, não se tem elementos comprobatórios de que os atos de concessão de isenção tributária serão revogados. O documento da peça 0475702 dá início a processo administrativo que pode ou não cominar na referida anulação, não havendo até o momento decisão administrativa nesse sentido. Considerando-se o alto valor representado pelas isenções fiscais, faz-se mister o devido acompanhamento do caso.  



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   Nesse cenário, confirmam-se os apontamentos, cabendo, adicionalmente, verificação em futura auditoria para acompanhamento das medidas adotadas.  4.1 – Ausência de recolhimento de contribuições patronais e suplementares ao Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Alvorada – FUNSEMA. No total, deixaram de ser recolhidos R$ 4.215.818,22 ao referido Fundo durante o exercício de 2015. Contrariedade ao artigo 16 da Lei Municipal nº 1.749/2006 (Peça 220329, 58 a 60). 4.2 – Apurou-se que, devido à ausência de recolhimento de contribuições patronais e suplementares ao FUNSEMA, o Poder Executivo não conseguiu obter o certificado de regularidade previdenciária. Possibilidade de prejuízo à Municipalidade pela cominação de bloqueio de transferências voluntárias de recursos da União. Descumprimento à Lei Federal nº 9.717/1998 e ao Decreto nº 3.788/2001 (Peça 220329, pp. 60 e 61). Em seus Esclarecimentos conjuntos, o Administrador noticiou que as parcelas patronais foram parceladas por meio da Lei nº 3.035/2016, “estando o termo de parcelamento em processo de colheita de assinaturas”. Na documentação acostada pela Defesa, há o reconhecimento de que, em 24-10-2016, “permanece o atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias patronais” (Peça 475689, p. 01). Logo, resta inconteste que durante o exercício de 2015 não foi recolhido ao RPPS o valor de  R$ 4.215.818,22, bem como que, por essa razão, o Município deixou de obter o certificado de regularidade previdenciária. Nesse cenário, confirmam-se os apontamentos.  V – Além das incidências antes destacadas, verifico que também consta dos autos a seguinte inconformidade, em relação à qual me reporto, sobretudo, aos fundamentos da análise promovida pela Unidade Técnica (Peça 555578): 1.2 – O Executivo vem extrapolando o limite prudencial previsto no artigo 22 da LRF, atingindo 52,49% em 2013 e 53,04% em 2014, percentuais que resultaram da apropriação, por este Tribunal de Contas, dos valores gastos na contratação de profissionais para a prestação dos serviços na área da saúde. Mesmo assim, no período de vedação, o Município efetuou alteração na estrutura de carreira17, que implicou aumento de despesa, e nomeou 48 novos                                         
17 Determina a equiparação, técnica e salarial, entre os cargos “Auxiliar de Enfermagem” e “Técnico de Enfermagem”. 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   servidores para o cargo efetivo de Professor, em contrariedade ao parágrafo único do artigo 22 da LRF. Foi enviada comunicação do Controle Interno a respeito do problema ao Administrador. Irregularidade também apontada no exercício de 2014. Constatou-se, ainda que o Município continua a não computar como despesa de pessoal os gastos com terceirização indevida de serviços. Irregularidade presente desde o exercício de 2006. Contrariedade aos artigos 18 e 22 da LRF (Peça 220329, pp. 09 a 13).  VI – Conclusões As ocorrências descritas nos autos evidenciam a afronta a regras e a princípios constitucionais, bem assim a diferentes normas de regulação, (ressaltando-se que diversas delas vêm sendo reiteradamente apontadas). É nesse quadro que se colocam inconformidades como as que seguem, as quais se veem confirmadas, mesmo após as amplas faculdades oferecidas no contexto do devido processo legal: – desatendimento à legislação que disciplina as licitações e os contratos públicos, ocasionando prejuízo ao Erário; – irregular terceirização de serviços públicos; – pagamento de parcelas remuneratórias a servidores sem se demonstrar a respectiva contraprestação laboral; – inadimplência em relação às contribuições previdenciárias; – infringência a dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); – concessão de incentivos fiscais em desacordo com o autorizado; –  fiscalização inadequada dos contratos; e – irregular liquidação da despesa (arts. 62 a 64 da Lei Federal nº 4.320/1964). Consoante se denota, tal conjunto de incidências não pode ser considerado como práticas isoladas, configurando, na verdade, atos de gestão já capitulados por esta Casa como suficientes para se levar a um juízo pela desaprovação das respectivas contas, à luz do que dispõem a Resolução TCE nº 1.009/2014 e o artigo 75, inciso III,  do Regimento Interno deste Tribunal. Em relação às condutas que ensejaram prejuízos ao Erário, impõe–se a fixação de débito, nos termos explicitados neste voto. Cabe, outrossim, a cominação de multa, haja vista a violação a normas constitucionais e legais reguladoras da gestão administrativa. Ainda, 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   com referência ao tema, reporto-me ao posicionamento adotado em inúmeros votos que já prolatei (como, por exemplo, do Processo nº 930–02.00/13–0 – Contas de Gestão do mesmo Administrador do Município de Alvorada, exercício de 2013). Assim, evitando tautologia, reitero aquela manifestação, a qual, em síntese, preconiza que se possa sancionar, até limite legal, cada uma das irregularidades elencadas nos autos. Todavia, enquanto perdurar na Casa o entendimento até aqui consolidado (no sentido de a sanção pecuniária aplicada abarcar o conjunto de infrações narradas em cada feito), in casu, sou pela fixação de uma pena no valor único de R$ 1.500,00.   VI – Em face do exposto, voto por: a) fixar débito, no valor de R$ 329.389,39 (trezentos e vinte e nove mil, trezentos e oitenta e nove reais e trinta e nove centavos), relativamente aos subitens 2.1.3, 2.2.5 e 2.2.6 do Relatório de Auditoria18, de responsabilidade do Senhor Sérgio Maciel Bertoldi, Administrador do Executivo Municipal de Alvorada no exercício de 2015; b) impor multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) ao Senhor Sérgio Maciel Bertoldi, nos termos dos artigos 33, inciso VII, e 67 da Lei Estadual nº 11.424/2000 e 135 do Regimento Interno deste Tribunal, por afronta a normas constitucionais e legais reguladoras da gestão administrativa; c) recomendar ao atual Gestor, com fundamento no artigo 75, § 2º, do RITCE, que evite a ocorrência de falhas como as destacadas neste relatório e voto e implemente medidas corretivas em relação àquelas passíveis de regularização, especialmente no que diz respeito ao aponte 2.1.1 (terceirização da Estratégia Saúde da Família), para que o Município contrate os profissionais por meio da realização de concurso público, além dos tópicos 3.1.1 e 3.1.2, que tratam da anulação dos atos administrativos de concessão da isenção tributária,   o que deverá ser considerado em futuro procedimento de fiscalização, observados os critérios e diretrizes ditados pelo Plano Operativo então vigente;                                         
18  Item Valor (R$) 2.1.3  297.989,39 2.2.5 3.200,00 2.2.6  28.200,00 Total  329.389,39 
 



 Estado do Rio Grande do Sul Tribunal de Contas Gabinete do Conselheiro Cezar Miola   d) determinar ao atual Administrador, com fulcro no artigo 71, inciso IX, da Constituição Brasileira e no artigo 75, § 2º, do RITCE, que implemente medidas efetivas no sentido de que os servidores registrem rigorosamente sua jornada, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade, da moralidade e da impessoalidade (aponte 1.1); e) julgar irregulares as contas do Senhor Sérgio Maciel Bertoldi, Administrador do Executivo Municipal de Alvorada, exercício de 2015, com fulcro nos artigos 75, inciso III, do RITCE, e 2º, caput e incisos VIII, XIII e XX, da Resolução nº 1.009/2014; e f) arquivar o expediente, uma vez observados os consectários legais e regimentais e após o trânsito em julgado da decisão. É o meu voto. Gabinete, em 25-07-2017.   Conselheiro Cezar Miola, Relator.                       VT000728150–02.docx/CM/04/05 


